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APRESENTAÇÃO

Diante de desafios hodiernos, a coleção “Políticas públicas para ciência, tecnologia 
e inovação” retrata por meio de trabalhos interdisciplinares, pesquisas, relatos de casos e 
revisões que transitam em três principais dimensões, sendo essas: a dimensão social, a 
dimensão saúde e a dimensão ambiental. 

O objetivo central foi conciliar contribuições que tem como eixo principal a 
preocupação com a questão das políticas públicas em suas diferentes dimensões, as quais 
podem contribuir com a implantação da ciência, da tecnologia e da inovação à serviço das 
sociedades, de modo a aproximar a diversidade de sujeitos, contemplados nas pesquisas 
desta obra, ao exercício da cidadania.

Entendendo que o acesso as políticas públicas para ciência, tecnologia e inovação 
deve ser inclusivo, contemplando as pessoas em suas diversidades e não ocorre apenas 
em esferas macro e externas à vida da população. 

O conjunto de artigos que compõem a presente coletânea expressa diversas 
interpretações, metodologias e resultados obtidos por professores (as) e acadêmicos 
(as) que desenvolveram seus trabalhos em universidades públicas e privadas dedicadas 
ao exercício da pesquisa, ensino e extensão, lugares estes de excelência de produção 
científica e da articulação de diversos saberes. 

Desta forma, os artigos desta coleção confluem na necessidade de refletir o mundo, 
superar seus desafios e propor caminhos, por meio das políticas públicas, que apontem 
para o acesso ao conhecimento e contribui com a melhoria das questões ambiental, social 
e da saúde em contextos latino-americanos. 

Caroline Mari de Oliveira Galina 
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CAPÍTULO 9
 SEGURANÇA DOS MEIOS DE LOCOMOÇÃO NA 

CIDADE DE BOTUCATU

Delfino Ueno
Centro Estadual de Educação Tecnológica 

Paula Souza
Faculdade de Tecnologia de Botucatu

Curso Superior de Tecnologia em Logística
Botucatu-SP

RESUMO: O objetivo do presente trabalho foi 
elaborar parâmetros para escolher e analisar 
diferentes tipos de meios de locomoção que 
ofereça maior segurança aos usuários. O 
crescimento acelerado das cidades nos dias de 
hoje, e com o aumento do poder de compra da 
população, elevou a circulação de veículos pelas 
ruas. Os carros, ônibus, caminhões, motos, 
todos transitando com velocidades variadas, 
onde o sistema viário esta a beira de um caos. 
Um dos requisitos que passa despercebido é 
o medo de que algumas pessoas apresentam 
quando precisam transitar pelas ruas, seja a 
pé ou com algum tipo meio de locomoção. Isso 
ocorre devido à falta de segurança dos veículos, 
as condições viárias, estado físico e emocional 
dos motoristas. Portanto, a segurança deve ser 
levada em conta no planejamento das cidades 
e do tráfego do trânsito, por meio de tomada de 
decisões, de estudos nas áreas de educação, 
esforço legal e engenharia. Utilizando-se de 
questionários dirigidos aos moradores do 
município de Botucatu e com base nos dados 
bibliográficos, e sugerir novas soluções para 
melhorar a segurança no trânsito.
PALAVRAS-CHAVE: Carros. Meios de 

locomoção. Segurança. Trânsito. Usuário. 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

ABNT – Associação Brasileira de Normas 
Técnicas

CTB – Código de Trânsito Brasileiro 

CNI – Confederação Nacional da Indústria

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística

IBOPE – Instituto Brasileiro de Opinião Pública 
e Estatística

OECD – Organization for Economic Co-
operation Development

ONU – Organização das Nações Unidas

TCC – Trabalho de Conclusão de Curso 

1 |  INTRODUÇÃO
A humanidade desenvolveu desde os 

tempos antigos a capacidade de locomoção, 
para que as necessidades básicas necessitavam 
ser atendidas. Porque naquela época eram 
conhecidos como nômades. Quando os 
alimentos e a segurança local não mais lhe 
fornecia, estes homens se locomoviam a longas 
distâncias a pé (MARINS, 2010).

Ao passar dos anos da evolução 
da espécie humana, os povos formaram 
as residências fixas, tornando as pessoas 
sedentárias. Porém, mesmo nesta situação, para 
se conseguir alimentos, meios de aquecimento, 
enfeitar as casas e as pessoas, elas precisavam 



 
Políticas públicas para ciência, tecnologia e inovação Capítulo 9 80

de deslocamentos. Contudo nem sempre tudo estava acessível. Muitas vezes os homens 
precisavam atravessar locais difíceis, como: desertos, florestas, geleiras e rios. Mesmo 
assim, conseguiu superar todos estes obstáculos (FERREIRA, 2009).

A revolução industrial trouxe muitas inovações, para as necessidades das indústrias 
em plena expansão. Nesta época surgiram veículos movidos a vapor, derivados de petróleo 
e energia elétrica, como: carros, navios, trens, bondes; assim nasceram veículos que 
percorriam grandes distâncias em curto tempo (BASTOS, ANDRADE, SOARES, 2005).

Portanto com a aceleração de expansão urbana e a falta de planejamento, as 
cidades de pequeno e médio porte recebem enormes empreendimentos que atraem viagens 
proporcionalmente com o aumento da frota veicular alterando o sistema viário, ambiental 
e espacial. Assim, aliado a falta de um plano ideal de transportes e circulação atrapalha a 
acessibilidade, sustentabilidade e mobilidade urbana (VASCONCELLOS, 2000).

Os enormes tipos de atividades nas cidades favorecem a locomoção de uso de 
automóvel, para que ocorra uma deterioração no transporte público, diminuindo a segurança 
nos deslocamentos, porque o sistema viário torna-se um constante espaço de disputa entre 
os pedestres, os motoristas e usuários de caminhões, ônibus, automóveis, motos, entre 
outros (RESOLUÇÃO ONU Nº 2, 2009).

1.1 Objetivo
Analisar os modais mais seguros para o transporte no município de Botucatu, 

também definir os tipos de parâmetros para a escolha do modal para a segurança dos 
usuários.

1.2 Justificativa e relevância do tema
O trabalho a ser apresentado mostrará qual o modal é mais seguro para o 

transporte de passageiros; onde as cidades de médio e grande porte cresceram formando 
as metrópoles; onde foi num ritmo acelerado com tecnologias e inovações. As mudanças 
ocorrem numa velocidade impressionante, que assustam as pessoas que nasceram em 
épocas anteriores; na qual os automóveis eram artigos de luxo para a grande maioria 
da população, bem como os mais jovens se assustam com as inovações nas áreas de 
tecnologia e ciências.

A população cresceu e o poder de compra delas também, portanto a oferta de 
produtos e serviços cresceu, gerando a possibilidade de comprar os bens materiais e 
conseguir chegar a locais mais distantes. Assim estes tipos de movimentações geram 
conflitos, havendo a necessidade de um planejamento seguro e ordenado.

Com estes avanços tecnológicos surgem nas cidades importantes problemas de 
mobilidade, citados a seguir: conflitos nos modais de transporte, congestionamentos, 
diminuição da segurança dos pedestres, redução das áreas verdes para a colocação 
de espaços para a circulação e estacionamento de veículos, incremento no número de 
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acidentes de trânsito e nos níveis de poluição sonora e do ar. Estes impactos afetam a 
sustentabilidade urbana diminuindo a segurança e a qualidade de vida da população.

Os recursos públicos podem ser bem direcionados, quando ocorrer um planejamento 
de transporte específico para atender a grande maioria da população. Podemos citar 
exemplos de outros países, que adotam medidas nos centros comerciais, onde existem 
zonas restritas ou proibidas à circulação dos automóveis, assim os usuários são obrigados 
a utilizar o transporte público, onde o poder público pode melhorar as ruas, aumentando 
a sua fiscalização e criando novos veículos adaptáveis para um melhor conforto dos 
passageiros.

Um bom exemplo disso é em Paris, na França, onde o transporte público com ônibus 
é estimulado até ás vezes imposto; bicicletas e veículos elétricos são vistos circulando nas 
ruas da cidade, diminuindo assim a poluição atmosférica e o barulho.

A maioria das pessoas tem medo de sofrer um acidente ou ser assaltado, de acordo 
com estudos a respeito deste assunto, no trajeto de sua locomoção entre sua residência, 
local de trabalho ou estudo.

Os acidentes de trânsito são problema mundial de saúde pública, sendo que este 
tipo de evento são os maiores causadores da mortalidade dos jovens com idade produtiva. 
Os acidentes de trânsito causam danos econômicos ao Estado, dor e sofrimento ás famílias 
e a sociedade como um todo.

Portanto, este trabalho tem o papel de estabelecer parâmetros que identifique o 
modal mais seguro para a sua locomoção e que promova medidas eficazes que reduzam 
os riscos de acidentes.

2 |  REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Mobilidade Urbana
A definição de mobilidade urbana é a capacidade de locomoção de pessoas, que 

depende dos tipos de sistemas de transporte, como: tempo de espera, disponibilidade e 
frequência. Esta capacidade é calculada por indicadores, tais como: disponibilidade do 
transporte coletivo, renda e propriedade do veiculo (FERREIRA, 2009).

Segundo o Ministério das Cidades (2005) o surgimento das cidades foi para maximizar 
a troca de bens e serviços, além de conhecimentos e culturas entre os habitantes, tudo isso 
só é possível pelas condições adequadas de mobilidade. Assim, a mobilidade urbana é um 
atributo das cidades, equivalente à facilidade de deslocamento de bens e pessoas na área 
urbana.

A mobilidade urbana pode ser definida como:

[...] refere-se aos condicionantes do sistema de circulação e transporte 
em uma dada área urbana, abrangendo o sistema de transportes urbanos 
de passageiros - sistema de transporte público coletivo de baixa e média 
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capacidades, sistemas não motorizados (a pé e ciclo viário) e transporte 
individual por automóveis-bem como infraestrutura viária (MARINS, 2010, 
p.45).

De acordo com Ferreira (2009) as pessoas são os motoristas, ciclistas, motociclistas, 
condutores de veículos e os pedestres. A mobilidade urbana é importante para o 
desenvolvimento socioeconômico da cidade, pois a meta é reduzir custos, perda de tempo 
e facilitar todos os usuários aos setores das cidades, sempre dando prioridade para o 
pedestre.

Uma nova abordagem em relação à mobilidade urbana está sendo empregada para 
que diminua problemas como: congestionamentos, poluição sonora e do ar, e inadequada 
oferta de transporte coletivo, segundo (OLIVEIRA, G.M.de;  SILVA,A.N.R da, 2015, p.59).

De acordo com Oliveira e Silva (2015) a mobilidade urbana na maioria das cidades 
deve reavaliar uma nova política de estratégias para a promoção de uma mobilidade 
sustentável, que pode ser definida como:

[...] gestão da política de mobilidade nas cidades brasileiras, através da Lei 
Federal nº 12.587/2012, conhecida como “Lei da Mobilidade”. Esta, além de 
definir princípios e diretrizes compatíveis com os conceitos de mobilidade 
urbana sustentável, torna obrigatória a elaboração de Plano de Mobilidade 
Urbana, integrado e compatível com os respectivos planos diretores ou neles 
inseridos, para aproximadamente 3.065 municípios (mais de 55% do total de 
municípios brasileiros).

2.2 Acessibilidade
Este termo chamado de acessibilidade tem sido muito utilizado nos dias de hoje. 

Geralmente usa-se este termo quando as pessoas tem dificuldade de alcançar um local, ou 
seja, não há acessibilidade.

Segundo Wright (2001) as precauções em relação à acessibilidade não são feitas 
somente para deficientes físicos. Também para pessoas que em algum momento da vida 
precisaram de auxílio para utilizar os meios de transporte ou para ir de um lugar ao outro.

De acordo com Aguiar (2010, p. 2) a acessibilidade pode ser definida como:

[...] acessibilidade está associada, dentre outros aspectos, às oportunidades 
disponibilizadas pelo espaço urbano. [...] mas esta condição depende do 
desempenho do espaço (nível de acessibilidade) e das características do 
próprio indivíduo (capacidade de locomoção).

A acessibilidade também pode ser entendida como:

[...] as facilidades ou não de se alcançar ou ter acesso à rede de transporte. 
O nível de acessibilidade pode ser verificado, por exemplo, pela proximidade 
de pontos de parada, estações e terminais de transporte dos locais com 
maior demanda de transporte (acessibilidade física), das possibilidades de 
pagamento de tarifa (acessibilidade econômica) e também da disponibilidade 
de destinos para uma dada origem de deslocamento (acessibilidade físico-
temporal) (CASTRO MARTINS, 2010, p. 116).
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2.3 Transporte 
Segundo Torre (2002) transportar é carregar materiais de um local para outro. Nos 

dias de hoje, quase a totalidade dos materiais pode ser transportado, desde uma turbina 
de hidrelétrica a uma folha de papel. Assim, o transporte em si, é um meio importantíssimo 
para o desenvolvimento da sociedade.

O transporte pode acarretar “as preocupações com o meio ambiente são cada vez 
maiores, e o sistema de transportes é um dos principais causadores de impactos negativos” 
(AZEVEDO FILHO, 2012, p. 29). 

De acordo com Marins (2010, p. 114) o transporte:

[...] atualmente e a circulação em grande parte dos aglomerados urbanos têm 
gerado fortes prejuízos para a qualidade de vida nessas áreas: “o transporte 
corresponde a uma das maiores causas dos problemas ambientais das 
cidades; além de serem fonte de intenso consumo de energia, o transporte 
causa poluição do ar, ruído e congestionamento do tráfego.

Não há indícios origens de quando surgiu o primeiro transporte de levar materiais 
de um local ao outro. Observando a história da evolução do ser humano, quando este 
precisava procurar alimentos e abrigo; o domínio do fogo e da agricultura, o ser humano 
começou a se multiplicar e criar animais junto de sua comunidade, que o ajudavam na 
segurança e obtenção dos alimentos (TORRE, 2002). 

2.4 Transporte urbano
O transporte urbano é aquele utilizado dentro das cidades. Portanto, o andar a pé, 

de carro, bicicleta, ônibus ou moto é considerado um transporte urbano.
Segundo Rodrigues e Sorratini (2008) demonstram que como as cidades são 

dispostas hoje, os deslocamentos de pessoas e produtos são muito grandes, porque os 
motivos que levam as pessoas ir de um local ao outro, podem ser de: estudo, trabalho, 
lazer, compras e saúde. Assim o tipo de transporte estará ligado ao destino da viagem, 
ao tempo disponível para chegar ao ponto final, à qualidade dos modais de transporte e 
questões geográficas e econômicas.

De acordo com Rodrigue, Comtois e Slack (2007 citado por MORAIS, 2014, p. 25), 
o transporte urbano é classificado em três categorias:

a) Transporte Coletivo: são aquelas providas de mobilidade acessível e pública 
que atinge a quase totalidade dos bairros. Tem grande eficiência de transportar um 
número elevado de pessoas. Como exemplos, temos: ônibus, trens e metrôs.

b) Transporte Individual: a mobilidade parte da decisão do usuário. Como exemplos, 
temos: automóveis, bicicletas, ou mesmo o caminhar.

c) Transporte de Mercadorias: a mobilidade é feita por deslocamentos dos produtos 
nos centros urbanos. Como exemplo, temo o caminhão de transporte de mercadorias.

Segundo Ferraz e Torres (2001) os modos de transporte utilizados por pessoas e 
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produtos, podem ser classificados:
a) Não motorizados: quando os esforços para movimentação são realizados por 
animais ou pelo homem;

b) Motorizados: quando a movimentação tem uma fonte de energia (gasolina ou 
óleo diesel), que geralmente é transformada a energia mecânica pelo motor;

c) Privado ou individual: este tipo de transporte é feito pela pessoa que está dirigindo, 
havendo total flexibilidade de espaço e tempo para a sua locomoção. Este tipo de 
transporte pode ser feito a pé, de carro, de ônibus;

d) Público: utilizados por muitas pessoas, não havendo flexibilidade de horário e 
uso. Estes transportes podem ser de: metrô, ônibus, trem suburbano.

2.5 Transporte público urbano
Segundo Gomide (2003) o nível de acessibilidade pode ser física ou econômica, 

porque o transporte público deve alcançar todos os pontos das cidades. Quando não, a 
totalidade da cidade deve ser atendida. A acessibilidade física consiste em mostrar aos 
usuários onde os pontos de parada ou terminais devem ter boa sinalização, as plataformas 
corretas, corrimões, rampas, pisos antiderrapantes, apoios, degraus para acessar os 
ônibus; tudo isso para que os usuários não corram os riscos de quedas ou acidentes 
enquanto aguardam o transporte, e dentro do veículo o bem estar do passageiro.

Do ponto de vista dos usuários de transporte público urbano, a acessibilidade é um 
dos principais problemas na qualidade do serviço (PILON; XAVIER, 2006). 

Logo, é importante propor medidas de melhoria, que de um lado, sejam capazes de 
adequar o sistema de transporte público às necessidades de seus usuários, na tentativa 
de diminuir o tempo de viagens, os congestionamentos e a emissão de poluentes e, de 
outro, aumentar as oportunidades e disponibilidades para que as pessoas possam vir a 
desenvolver suas atividades de uma forma melhor e mais rápida.

2.5.1 Importância do transporte público urbano

De acordo com Ferraz e Torres (2004) o transporte público urbano é um fator 
relevante para a qualidade de vida da sociedade e para um desenvolvimento econômico e 
social razoável. Assim a locomoção das pessoas depende de características do transporte 
de passageiros, enquanto que para transporte de cargas depende das características do 
transporte de cargas.

O transporte urbano é imprescindível na qualidade de vida da sociedade tanto 
quanto a coleta de água, fornecimento de energia elétrica, iluminação pública e serviço de 
abastecimento de água. Assim atividades comerciais, industriais, recreativas, educacionais 
tão importantes para a vida nas cidades modernas, só existem porque há deslocamento de 
pessoas e produtos (FERRAZ; TORRES, 2004).

Segundo Ferraz e Torres (2004) o transporte urbano é adequado por todos os 
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países, devido a maioria da população ser urbana. Por exemplo, no Brasil há 80% de 
população urbana que corresponde a 175 milhões de habitantes, sendo que 140 milhões 
usam o transporte urbano.

2.5.2 Vantagens e desvantagens do transporte público

O transporte público em si em transportar pessoas de um lugar para outro apresenta 
vantagens e desvantagens como qualquer outro produto ou serviço.

De acordo com Ferraz e Torres (2004) citado por Nascimento, as vantagens dos 
transportes público são:

* Apresenta comodidade e segurança, considerado de baixo custo unitário, sendo 
acessíveis as populações de baixo poder aquisitivo;

* Populariza a mobilidade, porque atinge a maioria da população que tem como 
única opção de transporte, e também por não dispor de transporte individual ou não 
poder dirigir;

* Transporte que pode substituir o automóvel para a diminuição de fatores 
negativos no uso excessivo de automóveis que promovem os acidentes de trânsito, 
congestionamentos e poluição;

* Geralmente propicia total segurança aos usuários do transporte. 

Segundo Ferraz e Torres (2004) citado por Nascimento  as desvantagens do 
transporte público são:

* Inflexibilidade dos horários de passagem, sendo um problema para linhas de baixa 
frequência;

* Necessidade de usar outro meio de transporte ou caminhar para completar a 
viagem, porque não é porta a porta;

* Desconforto das caminhadas e esperar em condições atmosféricas adversas, 
como: calor demasiado, chuva, frio, neve, sol e vento forte;

* Um gasto maior no tempo de viagem, devido a baixa velocidade média, ao maior 
distância  percorrida e maior distância de caminhada;

* Precisa esperar o veículo de transporte.

2.6 Modos de transporte X Tamanho das cidades
O tamanho da cidade influi nos modos de transporte, porque quanto maior a cidade 

é maior à distância a ser percorrido para atingir ao grande centro, onde é localizado o 
estudo, o lazer, o comércio.

Segundo Ferraz e Torres (2001) as cidades são os centros das atividades humanas, e 
presenças de serviços essenciais como água e alimentos, transporte, saúde e comunicação 
o que torna possível a realização das atividades humanas.

Nas cidades de pequeno porte, o transporte mais comum é o de bicicleta e a 
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pé, apesar do esforço necessário, a distância é pequena. As cidades de porte médio, o 
transporte coletivo é o mais utilizado. As cidades de grande porte o transporte é feito por 
metrôs, trens urbanos, táxi aéreo, e outros (FERRAZ; TORRES, 2001).

Uma pesquisa feita pela Confederação Nacional da Indústria (CNI) juntamente com 
o Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (IBOPE) do ano de 2011, mostraram 
os dados a seguir quanto ao tipo de transporte utilizado pelas pessoas e que estão 
representados na Figura 1 a seguir.

Figura 1 – Principal meio de transporte usado nos deslocamento na cidade (%).

Fonte: CNI-IBOPE, 2011.

Segundo a CNI de acordo com a sua pesquisa, a maioria das pessoas utilizam mais 
de um meio de locomoção (68%) da sua residência para o local de trabalho ou estudo ou 
lazer. Sendo que o transporte mais utilizado, foi o ônibus citado por 56% da população.

Embora o transporte coletivo não seja o principal meio de locomoção da população 
brasileira, a maioria utiliza este tipo de transporte, ainda de modo complementar, para a sua 
locomoção de sua residência para o local de trabalho ou estudo ou lazer.

De acordo com a CNI nas grandes cidades (mais de 100 mil habitantes), o transporte 
coletivo torna-se imprescindível: 79% da população utiliza este meio de transporte. 

2.7 Qualidade do Transporte Público
Geralmente os usuários procuram o melhor atendimento em qualquer lugar que se 
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encontram.
O transporte público pode ser medido de acordo com as suas qualidades de: tempo 

de viagem, confiabilidade, acessibilidade, lotação, frequência de atendimento, sistemas 
de informação, estado das vias, segurança, conectividade, características dos locais de 
parada, características dos veículos e comportamento dos operadores (RODRIGUES; 
SORRATINI, 2008).

Segundo Rodrigues e Sorratini (2008) definem todos os itens a seguir:
a) Acessibilidade: as pessoas querem o ônibus perto de sua casa e dos pontos de 
destino;

b) Frequência de atendimento: existência de várias linhas que atendam nos horários 
de pico;

c) Tempo de viagem: os passageiros não querem ficar muito tempo nos veículos, 
por causa das vibrações decorrentes dos movimentos; e para pessoas de idade ou 
enfermos sentem-se desconfortáveis em viagens longas;

d) Lotação: quantas pessoas podem ser transportadas com segurança. É preferível 
que todos os passageiros viajem sentados, mas o veículo precisa estar preparado 
para transportar um numero de passageiros de pé;

e) Confiabilidade: o nível de serviço depende da frequência de atendimento e no 
tempo de viagem;

f) Segurança: se os veículos possuem saída de emergência e se os motoristas são 
cuidadosos no trajeto;

g) Características dos veículos e características dos locais de parada: se estão 
prontos para o transporte e se estão acessíveis;

h) Sistemas de Informação: se existem funcionários para tirar dúvidas e prestar 
informações;

i) Conectividade: é quando um passageiro para num ponto, haverá outro veículo 
disponível para o seu transporte;

j) Comportamento dos operadores: se os motoristas dirigem com segurança e 
recebem bem os passageiros;

k) Estado das vias: se estão bem sinalizadas e bem conservadas.

2.8 Acidentes de Trânsito
Brasil (2001 citado por FERNANDEZ, 2010, p. 29), tecnicamente o acidente de 

trânsito é definido pelo Ministério da Saúde como:

[...] o evento não intencional e evitável, causador de lesões físicas e/ou 
emocionais no âmbito doméstico ou nos outros ambientes sociais, como o do 
trabalho, do trânsito, [...] Assume-se, aqui, que tais eventos são, em maior ou 
menor grau, perfeitamente previsíveis e preveníveis.
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Este tipo de acontecimento negativo no trânsito das cidades gera muito mais do 
que danos materiais. O acidente de trânsito é, hoje em dia, uma das grandes causas de 
morte violentas e que causam sequelas graves de ordem psicológica, física e metal. O 
aumento do número de habitantes e da frota nas cidades, o número de acidentes cresce 
proporcionalmente (ANDRADE, 2011). A Figura 2 mostra a foto de um acidente de um carro 
e moto:

De acordo com Romão (2015, p. 29) “um acidente é definido como um acontecimento 
súbito e inesperado do qual resultam consequências indesejáveis”.

Segundo Brasil (2008) os acidentes de trânsito são uma causa relevante de mortes 
no Brasil, com incidência peculiar nas faixas etárias produtivas, de idades entre 15 e 59 
anos e também pela comoção de atingir um grande número de vítimas envolvidas nestes 
tipos de incidente.

Segundo Reason e Hobbs (2003 citado por ROMÃO, 2015, p. 29) mostra que todo 
sistema operado por pessoas está sujeita a alterações de fatores contextuais interativos. 
Estas alterações se relacionam com as tarefas , das competências, das capacidades e 
do estado emocional que estas pessoas operam estes sistemas, bem como as condições 
locais da realização deste evento. 

De acordo com Bastos, Andrade e Soares (2005) mostra que os acidentes de trânsito 
no Brasil causam além de um problema social, também problema de saúde pública. Um 
estudo realizado na cidade de Londrina/Paraná de 1997 a 2000 contatou-se que mais de 
70% das vítimas eram do sexo masculino, idades entre 10 a 39 anos, motociclistas eram 
mais de 40% dos acidentes, maior parte no mês de dezembro, principalmente no sábado, 
e grande parte ocorria à noite. 

No Brasil, o trânsito apresenta um índice de um acidente para cada 410 veículos 
em circulação pelas ruas, sendo considerando mundialmente um dos mais perigosos, 
comparando com a Suécia na qual o índice é de um acidente para cada 21.400 veículos 
em circulação no país (BASTOS; ANDRADE; SOARES, 2005).

Segundo a Resolução 166, de 15 de setembro de 2004 citado por Dos Santos (2016) 
existe um Política Nacional de Trânsito que tem a finalidade de:

Priorizar a preservação da vida, da saúde e do meio ambiente, visando à 
redução do número de vítimas, dos índices e da gravidade dos acidentes 
de trânsito e da emissão de poluentes e ruídos, bem como “efetivar a 
educação contínua para o trânsito, de forma a orientar cada cidadão e toda 
a comunidade, quanto a princípios, valores, conhecimentos, habilidades e 
atitudes favoráveis e adequadas à locomoção no espaço social, para uma 
convivência no trânsito de modo responsável e seguro. (Constituição Federal 
- Resolução 166, de 15 de setembro de 2004).

A Figura 2 mostra a foto de um acidente de um carro e moto:



 
Políticas públicas para ciência, tecnologia e inovação Capítulo 9 89

Figura 2 – Acidente de carro com motocicleta.

Fonte: SRDZ-NOTÍCIAS RJ, 2013.

A Tabela 1 mostra a taxa de mortes a cada 10 mil veículos de alguns países junto 
com o Brasil numa pesquisa realizada em 2008, foi feita pela OECD ( Organization for 
Economic Co-operation and Development ):

País Taxa de mortes por 10 mil veículos
Alemanha 1,0
Japão 1,1
França 1,3
Estados Unidos 1,9
Grécia 2,9
Brasil 4,3

Tabela 1 – Indicadores de acidentes de trânsito para países selecionados -  2006.

Fonte: OECD, 2008.

Segundo Andrade (2011, p. 20) mostra que dados do ano de 2011 morrem cerca de 
1,3 milhões enquanto que outros 50 milhões ficam feridos por ano no mundo, sendo que 
o custo para a sociedade de mais de U$$ 600 bilhões; sendo que mais de 80% dos óbitos 
ocorrem em países em desenvolvimento.

 No Brasil de acordo com pesquisas de 2011, mostram que ocorrem 40 mil mortes 
e 500 mil feridos (sendo que milhares ficam com sequelas permanentes), causando mais 
de 1 milhão de acidentes e um custo total de 30 bilhões de reais anuais (ANDRADE, 2011)
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2.8.1 Causas de acidentes de trânsito

As causas dos acidentes, podem ser classificadas em três componentes principais, 
de acordo com  conceito científico de acordo com Piovezan (1991) a seguir:  

• Causas remotas: interferências de ambiente social e de hereditariedade;

• Causas pessoais: interferência de desconhecimento das normas de segurança, 
das desadaptações, da saúde, dos estados psicológicos e físicos;

• Causas imediatas: atos e condições inseguras. 

Segundo Piovezan (1991) as causas dos acidentes estão incluídas aquelas situações 
em que ocorreram ou não ocorreram prejuízos materiais e pessoais, apesar das pessoas 
sofrerem sustos ou fazer manobras buscas que faz com que ocorra uma descarga grande 
de adrenalina no sangue, mostrando assim uma ligação direta dos acidentes com os seus 
efeitos imediatos. Portanto, a Estatística pode demonstrar quais as causas mais comuns 
dos acidentes, ajudando na elaboração de planos e de sua prevenção.

Contudo Piovezan (1991) mostra que as causas de acidentes de trânsito tem 
uma abordagem multidisciplinar; envolvendo diversas especialidades, como: Psicologia, 
Sociologia, Medicina, Física, Engenharia de Transporte, Direito entre muitas outras.

2.9 Segurança
O ser humano sempre busca suprir suas necessidades de conforto, abrigo e 

alimento. Assim, quer sentir-se seguro para efetuar suas atividades básicas. Assim como 
em sua casa, o ser humano busca segurança quando se dirige nos locais de estudo, lazer 
e trabalho. 

Segundo Rodriguez (2013, p. 206) a segurança segue:

Maslow considera que o ser humano tem necessidade complexas e as hierar-

quiza dentro do comportamento humano dirigido primeiro à satisfação de 
necessidades fundamentais que são essenciais e se relacionam à fisiologia e 
à segurança do ser humano, como abrigo, comida e dinheiro.

De acordo com Diógenes (2004) até a década dos anos 70, o poder público era 
responsável pela segurança viária, numa época que havia poucos carros e os meios de 
transporte só abrangiam grandes centros e não tinham a quantidade de transporte de 
hoje. Contudo, com o avanço tecnológico, do aumento das oportunidades das famílias 
adquirirem seu próprio meio de transporte e do crescimento da população nas cidades, 
o poder público sozinho já não conseguia suprir os conflitos gerados no trânsito. Assim 
empresas privadas dispõem a realizar serviço de apoio e segurança, por meio de contrato 
com o Poder Público; os órgãos do Governo são responsáveis pela parte burocrática do 
sistema, tais como: fiscalização, manutenção das vias e implementação dos planos de 
segurança e regulamentação desenvolvidos na cidade. 
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De acordo com a CNI a maioria da população tem medo de sofrer um acidente ou 
assalto da sua residência para  o local de trabalho ou estudo, utilizando o meio de transporte 
mais usado. Sendo que as pessoas que o utilizam a motocicleta como meios de transporte 
tem mais medo de sofrer assaltos ou acidentes; as pessoas que se locomovem a pé são 
as menos que se preocupam em sofrer acidentes ou assaltos. A Figura 3 mostra este 
quadro das pessoas não sentirem confiança nos meios de transporte utilizados. Um dado 
interessante desta pesquisa mostra que as mulheres tem mais medo de sofrer acidentes 
ou assaltos em relação aos homens.

Figura 3 - Medo de ser assaltado ou sofrer um acidente usando o principal meio de locomoção da 
residência para o local de trabalho ou estudo. 

Fonte: CNI-IBOPE, 2011.

2.9.1 Segurança Viária

O sistema de transporte torna-se seguro para os usuários quando este sentir-se 
confiante em relação ao meio de locomoção. De acordo com Faria e Braga (1999): 

[...] prevenção dos acidentes de trânsito deve necessariamente incluir uma 
reflexão sobre a evolução do problema e discutir medidas de aumento de 
segurança que não se restrinjam à abordagem da engenharia de tráfego [...] 
educação e do urbanismo para uma reorganização do espaço urbano, que 
inclua também a prevenção de acidentes (FARIA; BRAGA, 1999, p.96).

Segundo Ferraz, Fontes e Simões (1999) o sistema viário é composto de 
diversas partes como: rotatórias, trevos, vias e viadutos, sendo que o sistema de trânsito 
é um conjunto de sistemas de estacionamento e  circulação de pessoas e veículos. O 
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planejamento destes dois sistemas serve para proporcionar melhorias para os usuários, 
como: comodidade, fluidez e segurança. Isso beneficia o deslocamento das pessoas com 
segurança e comodidade a lugares, como: comércio, escolas, trabalho, etc.

De acordo com a ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), a Engenharia 
de Tráfego é definida como:

“Engenharia de Tráfego é a parte da Engenharia que trata do planejamento de 
tráfego e do projeto e das operações das vias públicas e das vias adjacentes, 
assim como de seu uso para fins de transporte, sob de vista de segurança, 
conveniência e economia” (ABNT, citado por BARBOSA, 2005, p. 7).

De acordo com Ferraz, Fontes e Simões (1999) a Engenharia de Tráfego surgiu 
da necessidade de melhorar o trânsito de pedestres e veículos, para a redução de efeitos 
negativos de utilização do veículo, de grande importância, para a qualidade de trânsito 
(congestionamentos, acidentes e poluição) com atuação direta na qualidade vida das 
pessoas.

2.9.2 Décadas mundial de ações para a segurança no trânsito

Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU, 2009) lançou em a campanha 
a Década Mundial de Ações de Segurança no trânsito para o período de 2011-2020, para 
que seja tomadas medidas de estímulos esforços globais ou nacionais para reverter as 
tendências de aumento crescente de fatalidades e ferimentos graves nos acidentes de 
trânsito. 

De acordo com a ONU (2009) há no mundo agora uma mortalidade de acidentes de 
trânsito de aproximadamente de 1.3 milhões pessoas, sendo que se não forem tomadas 
medidas urgentes no ano de 2020 atingirá um patamar de 2 milhões de mortes por ano; 
contando com cerca de 20 a 50 milhões de feridos gravemente nos acidentes e afetam 
principalmente os mais vulneráveis, como: ciclistas, motociclistas e pedestres; sendo que 
as maiores vítimas se encontram na faixa dos 15 a 44 anos.

A ONU (2009) com os dados do Ministério da Saúde do Brasil mostra que tem a taxa 
nacional é de 18.9 fatalidades por grupo de 100 mil habitantes; enquanto que em alguns 
países europeus e asiáticos a taxa é de 5.0 fatalidades por grupo de 100 mil habitantes, 
porém comparadas com algumas nações africanas e outras asiáticas a taxa chega a 50.0 
fatalidades por grupo de 100 mil habitantes.

De acordo com Vias Seguras (2011) no Brasil foi criado a Gestão de Segurança do 
Trânsito para desenvolver e conduzir as estratégias nacionais para a redução e acidentes 
de trânsito. Tem como estabelecer planos de ações e objetivos, baseados na coleta de 
dados e estudar as medidas corretivas e supervisionar a execução e a eficiência do 
processo de gestão. A Figura 5 ilustra a logomarca para representar a década mundial de 
ações para a segurança no trânsito:
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Figura 4 – Logomarca da Década Mundial de Ações para a Segurança no Trânsito.

Fonte: ONU, 2009. 

2.9.3 Legislação de trânsito

De acordo com Brasil (2008) a Lei 9.503 de 23 de setembro de 1997 que criou o 
Código de Trânsito Brasileiro (CBT) foi uma lei para a regulação de segurança, acidentes 
e infrações, com penalidades pesadas. Na implantação desta lei houve de imediato uma 
redução de infrações com a consequente diminuição de acidentes de trânsito. Passados os 
anos, a lei não funciona e deixou de ser respeitada pela falta de fiscalização e também pela 
possibilidade de muitas vezes não há sanções e nem punições. 

Segundo Via Certa (2012) a legislação de trânsito no Japão tem penalidades 
rigorosas, para evitar acidentes de trânsito. Os motoristas alcoolizados têm penalidades 
severas, se for pego numa fiscalização e constatar a embriaguez no volante, o motorista 
recebe uma multa de até 500 mil ienes (aproximadamente no Brasil de R$ 4000,00) e dá 
prisão em regime fechado de 3 anos. Quando o motorista estiver embriagado e ocorrer a 
morte da vítima, a penalidade é de uma multa de 1 milhão de ienes (aproximadamente no 
Brasil de R$ 8000,00) e prisão de até 15 anos de regime fechado. Além disso, a lei prevê 
multas aos passageiros habilitados ou não que pegam carona com motoristas alcoolizados, 
este podem ser multados e presos com penalidades menores. Numa fiscalização, se o 
motorista recusar-se fazer o teste do bafômetro também sofre penalidades de multa e 
prisão.

De acordo com Japão em Foco (2012) os motoristas são classificados de acordo 
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com a situação de sua habilitação, que são adesivos magnéticos colados na parte frontal 
e traseira dos veículos. Os motoristas iniciantes, aqueles que possuem até um ano de 
habilitação, tem um adesivo de cor amarela e verde. A Figura 5 mostra o adesivo de 
identificação de motoristas iniciantes colado no carro.

Figura 5 – Adesivo para motoristas iniciantes.

Fonte: Japão em Foco, 2012.

Os motoristas idosos têm o adesivo de cor vermelho e laranja, conforme Figura 6, 
este adesivo está sendo troca por outro adesivo de formato de um trevo de quatro cores 
(verde escuro, verde claro, amarelo, laranja e S branco no centro) que foi criado em 2011, 
representado na Figura 7. 

Figura 6: Adesivo colado no veículo de motorista idoso.
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Fonte: Japão em Foco, 2012.

Figura 7 – Adesivo o para motorista idoso.

Fonte: Japão em Foco, 2012.

Aos motoristas deficientes físicos tem um adesivo em forma de trevo de cor azul, 
criado em 2009 para o Japão, conforme Figura 8, apesar de existir mundialmente o símbolo 
de uma cadeira de rodas, que é reconhecido em todas as partes do mundo, estes símbolos 
ajudam na identificação de pessoas portadoras de necessidades especiais por outros 
condutores e isso orienta para que respeitem e tenham cuidados com estes motoristas. 

Figura 8 – Adesivo deficientes físicos.

Fonte: Japão em Foco, 2012.

Quando os motoristas são deficientes auditivos os adesivos em forma de borboleta 
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nas cores verde e amarelo produzido no Japão em 2009, representado na Figura 9, apesar 
de existir mundialmente o símbolo internacional de deficiência auditiva, com desenho de 
uma orelha ser reconhecida facilmente por outros motoristas.

Figura 9 – Adesivos de Deficiência auditiva.

Fonte: Japão em Foco, 2012.

2.9.4 Sistemas para aperfeiçoar a segurança no trânsito

Segundo Caetano (2014) os sistemas de segurança utilizados para melhorar o 
trânsito são os espelhos convexos, estão sendo colocados nas ruas em pontos específicos, 
principalmente em entroncamentos, estes espelhos convexos servem para aumentar a 
visibilidade dos motoristas e também dos pedestres nos entornos dos entroncamentos. Os 
espelhos são representados nas Figuras 10 e 11:
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Figura 10 – Espelho Convexo em Ouro Preto – MG.

Fonte: Tino Ansaloni, 2014.

Figura 11 - Espelho côncavo no Japão.

Fonte: Pensamento Positivo, 2012.

De acordo com ONU (2009) a Resolução ONU nº 2, cria parâmetros para que todos 
os países sigam uma cartilha na redução de acidentes e morte no trânsito. Na qual cada 
país foi criado especificamente um modelo composto de seis itens básicos, as quais podem 
ter iniciativas para as melhorias no trânsito:

I) Sistema de Gestão: criação de uma gestão estratégica para acompanhar os 
processos de redução de acidentes, observar o cumprimento de metas, difundir as 
iniciativas e boas práticas em desenvolvimento em todo o país. Isto significa criar e 
manter sistemas de informação e indicadores de desempenho em âmbito nacional. 

II) Fiscalização: promoção de uma fiscalização eficiente em todo o território nacional, 
através de recursos humanos, tecnológicos e processos informatizados de gestão. 
Em destaque, os atos infracionários que podem ocasionar riscos de acidentes e 
mortes no trânsito. 

III) Educação: estimular a participação de setores governamentais e não-
governamentais, acadêmicos, educacionais, empresariais e técnicos para que 
assumam a responsabilidade de divulgar o respeito às leis de trânsito, ao meio 
ambiente e às pessoas; e estimulem a transformação das pessoas para um 
comportamento mais ético, seguro e solidário no trânsito. Os programas de educação 
devem atender as pessoas de mobilidade reduzida e pessoas com deficiência.

IV) Saúde: promoção da saúde focada na mobilidade urbana, principalmente no 
fomento e ações práticas para a diminuição de mortes ou gravidade de lesões nas 
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vítimas de acidentes de trânsito, qualificar os agentes de saúde, bem como estimular 
a educação ao trânsito através de assistência à saúde em comunidades.

V) Segurança Viária: organizar as rodoviárias e vias públicas de infraestrutura 
física e de sinalização que auxiliem os usuários na segurança de uso das vias. 
Preferencialmente, estimular ações voltadas para os principais fatores de risco 
e para os usuários mais vulneráveis no trânsito, como os ciclistas, motociclista e 
pedestres. Analisar normas de loteamento e projetos das calçadas e raios de visão 
dos cruzamentos.

VI) Segurança Veicular: efetuar o controle sobre a frota de veículos automotores, 
na fabricação e uso, de maneira a aprimorar os níveis de segurança veicular e 
diminuir os níveis de emissão de poluentes. A criação de programas de incentivos 
financeiros para que faça a substituição da frota de veículos fora das condições de 
uso e segurança e de alto custo de recuperação.

3 |  MATERIAL E MÉTODOS

3.1 Material 
Os materiais usados neste trabalho foram os seguintes:

- Computador;

- Formulários;

- Impressora;

- Manual para a elaboração de TCC de acordo com as normas ABNT;

- Material Bibliográfico;

- NBR 10520;

- NBR 6023;

- Pen Drive;

- Programas de Planilhas Eletrônicas;

- Programas Editor de Texto.

3.2 Métodos 
O método usado neste estudo foi fundamentado no levantamento de dados coletados 

por meio de pesquisas bibliográficas em livros, artigos, teses, dissertações referentes ao 
tema e por meio de pesquisa direta feita de questões fechadas com pessoas de idade 
superior a 16 anos dos cinco setores (setor Norte, Leste, Oeste, Centro e Sul) do município 
de Botucatu e que são usuários dos meios de transporte.

A pesquisa foi feita com trinta pessoas divididas nos cinco setores de Botucatu, 
para ser respondido a um formulário (Apêndice A), com questões inerentes aos meios de 
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transporte relacionados como maior segurança em relação à acidentes ou assaltos, o medo 
de sofrer acidentes e também se a pessoa sofreu algum acidente, assalto ou roubo nos 
últimos 2 anos.

No ano de 2011-2012 foi criado pela Prefeitura Municipal um projeto chamado de 
Orçamento Participativo que setorizou a cidade de Botucatu, foi dividida em cinco setores – 
Norte, Sul, Leste, Oeste e Central; sendo que cada setor foi composta em regiões, mostrado 
na Figura 11. Os dados das pesquisas foram feitas aleatoriamente com as pessoas dos cinco 
setores, idades e rendas diversas, e usuários de todos tipos de transporte de locomoção.

Figura 11 – Mapa da cidade de Botucatu.

Fonte: Secretaria de Descentralização e Participação Comunitária, 2016.

Na pesquisa foi utilizada a técnica da amostragem, os dados coletados em campo 
foram resumidos e foi estudado com a Estatística descritiva, usando tabelas de gráficos e 
frequências.

3.3 Estudo de caso 
Será realizada no município de Botucatu, que será subdividido em cinco setores 

(norte, sul, leste, oeste e central). A pesquisa com questionários será com 150 usuários, 
sendo 30 usuários de cada setor da cidade, serão feitas aleatoriamente com as pessoas 
destes setores.

Com esta pesquisa foi possível a tomada de decisões para futuros planos de 
mobilidade urbana.

3.4 Histórico da cidade de Botucatu
O nome da cidade de Botucatu vem da língua tupi, o nome “Ybytu-Katu” significa 

cidade dos bons ares. Originou-se em 1720, denominado terras concedidas em sesmarias 
no interior paulista.
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Em 1767 a primeira fazenda dos Jesuítas ao povoado estabelecido no local pela égide 
oficial. No ano de 1846 foi criada a Freguesia. Em 14 de abril de 1855, ocorre à elevação 
de Vila, data oficial do aniversário da cidade. No ano de 1871, ocorre o conhecimento do 
café amarelo brasileiro.

A passagem do século torna a cidade de Botucatu a mais promissora cidade do 
interior paulista, denominada de Princesa da Serra. Nesta época, Botucatu possui um 
relevante entroncamento ferroviário da Sorocabana e é considerado um entreposto 
comercial para a Alta Sorocabana, o Noroeste, Norte do Paraná e a Paulista. No ano de 
1908 ocorre a criação da Diocese. Na década posterior ocorre aumento de desenvolvimento 
nos campos comercial, educacional e industrial, transformando a cidade de Botucatu em 
sede de importantes órgãos administrativos regionais.

Na década de 60, a instalação de Faculdades, trouxe o desenvolvimento comercial 
e industrial para a recuperação gradativa do progresso. Na situação atual, Botucatu tem 
parque industrial, comercial, cultural e estrutura educacional, sendo que os valores naturais 
forma preservados e agora possui um dos maiores índices de desenvolvimento do país. 

O município de Botucatu pertence à região administrativa de Sorocaba. De acordo 
com o IBGE (Instituto Brasileiro de  Geografia e Estatística) possui 1.522 km² de área e 
altitude de 480 m. As cidades limítrofes de Botucatu são: Anhembi, Avaré, Bofete, Dois 
Córregos, Itatinga, Pardinho, Pratânia, Santa Maria da Serra e São Manuel. A cidade de 
Botucatu fica na região centro sul do Estado de são Paulo.

O município de Botucatu localizada a 240 km de São Paulo, sendo as vias de acesso 
principais: Rodovia Castelo Branco (SP-280) e Marechal Rondon (SP-300). 

O município de Botucatu tem atividades econômicas, como: agropecuária 
(fruticultura, pecuária e reflorestamentos), comércio (4 mil empresas comerciais e prestação 
de serviços) e industriais (Embraer, Induscar/Caio, Irizar, Duratex, Eucatex). 

A Praça Emílio Peduti (Bosque) está o Marco Zero da cidade.  Tem clima predominante 
de sub-tropical úmido (temperaturas médias de 22º C), possui altitude 700 m na baixada  
até 940 m no Morro de Rubião Júnior.

4 |  CRONOGRAMA

 ATIVIDADES     /     PERÍODOS Ago. Set. Out. Nov. Dez. Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun.
1 Levantamento de literatura X  X   X   X   X X   X    
2 Coleta de dados    X   X    X   X    
3 Tratamento dos dados      X X
4 Elaboração do Relatório Final       X
5 Revisão do texto          X   
6 Entrega do trabalho           X  
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5 |  RESULTADO E DISCUSSÃO
O resultado esperado nesta pesquisa será de avaliar os meios mais seguros de 

locomoção na cidade de Botucatu, bem como definir os parâmetros que melhor se adequem 
para que seja feita uma escolha ideal do transporte mais seguro para evitar acidentes e 
evitar assaltos e/ou roubos.
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